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					2*	Livre-docente em Teologia pela PUC-SP, onde leciona e pesquisa como professor associado do Programa de Estudos Pós-graduados em Ciências da Religião.

				

			

		



			

			
				
					3	Isso será detidamente observado no capítulo III, sobre a apologia hookeriana da eclesiologia da Igreja da Inglaterra, em que utilizei a edição crítica mais recente de Leis, que preserva o inglês elisabetano de Hooker. Isso imediatamente data Hooker e ajuda a assegurar autenticidade histórica na leitura do texto. A linguagem parece curiosa, razão pela qual muitos a associam à imaginação poética de Shakespeare. Embora por vezes difícil, força a atenção ao texto, o que estimula a avaliação da profundidade clássica e da percuciente nuance, bem como da força suasória do pensamento desse homem. O que aqui se diz acerca de Hooker tem aplicação geral.

				

			

		



			

			
				
					4	George Huntson Williams. The Radical Reformation. 3. ed. Kirksville, Mo., Sixteenth Century Journal Publishers, 1992, oferece um bom exemplo de alentada pesquisa histórica sobre a dinâmica do movimento da ala esquerda da Reforma. Conquanto os historiadores falem “da Reforma”, deve-se reconhecer que ela consistiu em uma série de movimentos distintos, em Wittenberg, na Saxônia, em Genebra, daí se estendendo, ulteriormente, para a Inglaterra e outras regiões. Cada qual comportava questões específicas que conformavam um centro de gravidade e um diferente tom teológico, moral e político. 

				

				
					5	O livro de Dennis M. Doiyle. Communion Ecclesiology: Visions and Versions. Maryknoll, N. Y., Orbis Books, 2000, pode ser considerado uma obra de eclesiologia comparada. 

				

				
					6	Por via de exceção, o capítulo IV contém uma explícita comparação entre duas eclesiologias históricas e particulares, representadas, porém, como tipos, através de uma criativa adaptação e aplicação dos dois tipos de Troeltsch, “seita” e “igreja”, para gerar princípios eclesiológicos. 

				

				
					7	Ghislain Lafont. Imagining the Catholic Church: Structured Communion in the Spirit. Collegeville, Minn., Liturgical Press, 2000, pp. 37-64, 213. 

				

			

		



			

			
				
					8	Uma série de trabalhos revelou-se útil nessa caracterização da Europa às vésperas da Reforma. Euan Cameron. The European Reformation. Oxford, Clarendon Press, 1991; Owen Chadwick. The Early Reformation on the Continent. Oxford, Blackwell, 2002; Alister E. McGrath. Reformation Thought: An Introduction. Oxford, Basil, Blackwell, 1988. Essas quatro obras são referenciadas no texto pelas iniciais dos autores: EC, OC, SD e AM, respectivamente, e pelo número da página de seus livros. 

				

				
					9	Chadwick descreve a cidade como um quadro de referência para a compreensão do desdobramento da Reforma em OC, pp. 82-113.

				

				
					10	Chadwick sumariza a trajetória de Erasmo e sua influência direta sobre os eventos e o movimento que veio a ser a Reforma em OC, pp. 37-68.

				

				
					11	Desde o início da imprensa e a primeira edição impressa da Bíblia, em 1456, o livro que mais ocupou a atenção dos impressores foi a Bíblia (OC, p. 1).

				

				
					12	Cameron descreve a religião dos povos da Europa no começo do século XVI em EC, pp. 9-19. Sua reflexão geral é que a linguagem da queda e da corrupção é um tanto anacrônica. “Deve-se parar de falar de ‘queda’ e de ‘imperfeição’, exceto na medida em que foram deploradas (e não apenas por uma orgulhosa facção dos reformadores da Baixa Idade Média) à época”. EC, p. 18. 

				

				
					13	Esse ciclo é mapeado por Cameron em European Reformation, pp. 79-93. 

				

				
					14	Essa ideia é sucintamente desenvolvida por McGrath, Reformation Thought, pp. 6-11. 

				

				
					15	Tommaso de Vio Cajetan (1469-1534): teólogo tomista, dominicano e cardeal. 

				

				
					16	Martin Brecht. Martin Luther, I-III. Philadelphia, Fortress Press, 1985-1993, v. 1, p. 131. Citado doravante por volume e número de página.

				

				
					17	“Entre 1513 e 1516, certamente ocorreu uma clara mudança da imagem que Lutero tinha de Deus. Ele já não se via em contínuo confronto com o julgamento de Deus. Sabia que Deus não levava em conta os pecados do fiel que os confessava, e nessa medida experienciava o perdão.” Brecht, Luther, v. 1, p. 136. 

				

				
					18	Brecht, Luther, v. 1, pp. 221-237. 

				

				
					19	Brecht, Luther, v. 1, p. 226. A conclusão é baseada no comentário de Lutero sobre suas teses acerca das indulgências (1517), que adquiriu forma definitiva entre fevereiro e maio de 1518. 

				

				
					20	Martinho Lutero. “Two Kinds of Righteousness”, Luther’s Works, 31. Philadelphia, Muhlenberg Press, 1960, pp. 297-306. Ver a análise de Brecht sobre esse sermão, bem como sobre as cinquenta teses de Lutero sobre The Investigation of Truth and Comfort for Anxious Consciences (1518), Brecht, Luther, 1, pp. 229-230, 235-236. 

				

				
					21	Bernhard Lohse. Martin Luther’s Theology: Its Historical and Systematic Development. Minneapolis, Fortress Press, 1999, p. 278. 

				

				
					22	Martinho Lutero. The Freedom of a Christian (1520), Luther’s Works, 31, pp. 333-377. Citado no texto como Freedom. O lugar dessas metáforas ou analogias na antropologia de Lutero é analisado em R. Haight. The Experience and Language of Grace. New York, Paulist Press, 1979, pp. 79-104. 

				

				
					23	Quanto ao sermão, ver Martinho Lutero. “Sermon Preached in the Castle at Leipzig on the Day of St. Peter and St. Paul, Matt. 16: 13-19, June 29, 1519”, Luther’s Works, 51. Philadelphia, Muhlenberg Press, 1950, pp. 53-60. 

				

				
					24	Brecht, Luther, v. 1, p. 319. Evidenciar-se-á mais adiante que o “apenas” nessa frase é injustificado; é um exemplo de como um contexto polêmico pode suscitar uma linguagem ambígua. Lutero atribui considerável importância à mediação funcional da igreja. 

				

				
					25	Ver Brecht, Luther, v. 1, p. 325, para uma exposição sucinta da posição de Lutero nesses textos. 

				

				
					26	Brecht, Luther, v. 1, p. 322. 

				

				
					27	Jared Wicks. “Holy Spirit-Church-Sanctification: Insights from Luther’s Instructions on the Faith”, Luther’s Reform: Studies on Conversion and the Church. Mainz, Verlag Philipp von Zabern, 1992, pp. 197-220, revela a consistência do desenvolvimento da eclesiologia de Lutero desde o período inicial até os anos 1520. 

				

				
					28	Roland Bainton faz uma breve exposição dos dez anos críticos entre 1520 e 1530, nos quais o movimento da Reforma se estabeleceu, incluindo os eventos e as negociações que conduziram à Confissão de Augsburgo. Roland H. Bainton. Here I Stand: A Life of Martin Luther. New York, Abingdon-Cokesbury Press, 1950, pp. 305-325. Citado no texto como HIS. 

				

				
					29	Brecht, Luther, v. 1, p. 460. 

				

				
					30	Se encarado estruturalmente, em termos de processo social, o desenvolvimento das estruturas da igreja na igreja evangélica luterana parece análogo ao desenvolvimento das estruturas na igreja primitiva. 

				

				
					31	Martinho Lutero. To the Christian Nobility of the German Nation concerning the Reform of the Christian Estate (1520), Luther’s Works, 44. Philadelphia, Fortress Press, 1966, pp. 123-217. Citado no texto como Nobility.

				

				
					32	Martinho Lutero. The Misuse of the Mass (1521), Luther’s Works, 36. Philadelphia, Muhlenberg Press, 1959, pp. 133-230. Citado no texto como Misuse.

				

				
					33	Martinho Lutero. That a Christian Assembly or Congregation has the Right and Power to Judge All Teaching and To Call, Appoint, and Dismiss Teachers, Established and Proven by Scripture (523), Luther’s Works, 39. Philadelphia, Fortress Press, 1970, pp. 305-314. Citado no texto como Right. 

				

				
					34	Martinho Lutero. Concerning the Ministry (1523), Luther’s Works, 40. Philadelphia, Muhlenberg Press, 1958, pp. 7-44. Citado no texto como Ministry. 

				

				
					35	Martinho Lutero. On the Papacy in Rome against the Most Celebrated Romanist in Leipzig (1520), Luther’s Works, 39, pp. 55-104. Citado no texto como Papacy. 

				

				
					36	Martinho Lutero. Answer to the Hyperchristian, Hyperspiritual, and Hyperlearned Book by Goat Emser in Leipzig – Including Some Thoughts Regarding His Companion, the Fool Murner (1521), Luther’s Works, 39, pp. 143-224. Citado no texto como Emser. 

				

				
					37	Martinho Lutero. The Sacrament of Penance (1519), Luther’s Works, 35. Philadelphia, Muhlenberg Press, 1960, pp. 9-22; The Holy and Blessed Sacrament of Baptism (1519); LW, 35, pp. 29-43; The Blessed Sacrament of the Holy and Body of Christ, and the Brotherhoods (1519), LW, 35, pp. 49-73. Referenciado no texto como Penance, Baptism e Eucharist, respectivamente.

				

				
					38	Martinho Lutero. The Babylonian Captivity of the Church (1520). Luther’s Works (1520), 36, pp. 11-126. Referenciado no texto como Babylonian. 

				

				
					39	O sacerdócio de todos os fiéis é discutido em Babylonian, Misuse, Right e Ministry, passim. 

				

				
					40	Martinho Lutero. “Sermon on the Ban” (1520), Luther’s Works, 39, pp. 7-22. Citado no texto como Ban. 

				

				
					41	A autonomia da comunidade e a estruturação congregacional são discutidas por Lutero em Right e Ministry. 

				

				
					42	Desidério Erasmo. On the Free Will (1524) e Martinho Lutero. The Bondage of the Will (1524) em Luther and Erasmus: Free Will and Salvation. Philadelphia, Westminster Press, 1969. 

				

				
					43	Martinho Lutero. The Small Catechism (1529), The Book of Concord: The Confessions of the Evangelical Lutheran Church, ed. Theodore G. Tappert. Philadelphia, Fortress Press, 1959, pp. 337-356; The Large Catechism (1529), in ibid, pp. 357-461. Citado no texto como Small Cat. e Large Cat., respectivamente. 

				

				
					44	Martinho Lutero. Exhortation to All Clergy Assembled at Augsburg (1530), Luther’s Works, 34. Philadelphia, Muhlenberg Press, 1960, pp. 9-61. Citado no texto como Exhortation. 

				

				
					45	The Augsburg Confession, in The Book of Concord, pp. 23-96. Citado no texto como Augsburg. 

				

				
					46	Martinho Lutero. The Keys (1530), Luther’s Works, 40, pp. 325-377. Citado doravante no texto como Keys.

				

				
					47	Brecht, Luther, v. 2, p. 401. 

				

				
					48	Martinho Lutero. Infiltrating and Clandestine Preachers (1532), Luther’s Works, 40, pp. 383-394. Citado no texto como Infiltrating. 

				

				
					49	Brecht, Luther, v. 2, p. 447. “Em sua tentativa de apoiar os ministros contra os sectários, Lutero recuou consideravelmente de suas concepções iniciais acerca da maturidade da comunidade.” Ibid. 

				

				
					50	Martinho Lutero. Luther’s Works, 38. Philadelphia, Fortress Press, 1971, pp. 147-214. Citado doravante no texto como Priv. Mass.

				

				
					51	A Liga de Smalcald foi uma aliança de igrejas evangélicas, que não incluía a igreja de Lutero em Wittenberg, formada no final de 1530. 

				

				
					52	Brecht, Luther, v. 3, p. 178. 

				

				
					53	Martinho Lutero. The Smalcald Articles (1537), The Book of Concord, pp. 287-318. Citado doravante no texto como Smalcald. 

				

				
					54	Martinho Lutero. Luther’s Works, 41. Philadelphia, Fortress Press, 1966, pp. 3-178. Citado doravante no texto como Councils.

				

				
					55	Martinho Lutero. Against Hanswurst (1541). Luther’s Works, 41, pp. 185-256. Citado doravante no texto como Hanswurst. 

				

				
					56	Eric W. Gritsch, “Introduction”, in ibid., p. 182. 

				

				
					57	A interpretação de Lutero sobre pontos importantes requer que seja situado dentro de várias matrizes ou campos de tensão. Por exemplo, pode-se enfatizar que as mudanças que Lutero introduziu ou as coisas que pressupôs continuam vigentes? Devem-se considerar mais suas posições polêmicas articuladas em controvérsia ou suas exposições construtivas, como nos catecismos? Como se poderia avaliar a importância do que Lutero tolerou ou aprovou em uma situação de emergência contra aquilo que esperava em circunstâncias normais e tranquilas? Como atribuir peso relativo a suas posições formuladas em diferentes etapas de sua trajetória, ou em resposta a diferentes problemas com que se defrontou? Por fim, deve-se retratar Lutero como um radical para revelar sua especificidade, ou trazê-lo para o centro da atmosfera mais ecumênica dos dias de hoje? A interpretação que se segue procede a partir de uma sensibilidade a essas tensões e da incapacidade de fazer face adequadamente a seu desafio em um pequeno espaço. 

				

				
					58	Em última análise, perceber a igreja enquanto igreja requer fé porque a realidade transcende a existência histórica empírica. “A igreja é algo elevado, profundo, oculto, que não se pode perceber nem ver, mas que se deve apreender apenas pela fé, por intermédio do batismo, do sacramento e da palavra.” Hanswurst, LW 41, p. 211. 

				

				
					59	Os dez critérios, que incluem os sete, eram: o batismo, a eucaristia, as verdadeiras chaves, o ofício de pregar e a palavra de Deus, o antigo credo, a oração do Senhor, a obediência à autoridade temporal, o respeito pela divina instituição do matrimônio, a cruz ou perseguição e a não violência contra e a oração pelos outros. Hanswurst, LW, 41, pp. 194-199. 

				

				
					60	A comunidade cristã na história, v. 1, p. 227.

				

				
					61	Jared Wicks, “Holy Spirit-Church-Santification”, p. 201. A exposição da concepção teológica que Lutero tinha da igreja que se oferece aqui está em consonância com a proposta por Wicks. Lohse atribui alguma proeminência ao “corpo de Cristo” como doutrina básica de Lutero, decorrente de sua visão de que Cristo é a cabeça da igreja. Cristo enquanto cabeça afigura-se polêmico contra o papado, mas, construtivamente, implica a igreja como o corpo de Cristo. Ao mesmo tempo, no entanto, “como Lutero entendia a igreja como o corpo de Cristo, assim também ele a concebia como a obra especial do Espírito” (Lohse, Martin Luther’s Theology, p. 280). Lohse reconhece, portanto, a visão trinitária de Lutero acerca da igreja, no padrão da economia da salvação. 

				

				
					62	Isso expressa a economia básica da salvação. Cristo operou a salvação humana por meio das ações que Lutero compreende em sua teoria da redenção; o Espírito traz o fiel para Cristo por intermédio da igreja e na igreja. O Pai é criador, o Filho é Redentor, o Espírito é Santificador, e a santificação é um processo contínuo, histórico, evolutivo: mas sempre com a estrutura dialética que está contida na justificação pela graça mediante a fé, a dialética do pecado e do perdão. 

				

				
					63	Wicks, “Holy Spirit-Church-Sanctification”, p. 206. 

				

				
					64	Lutero, citado por Wicks, ibid., p. 209, dos sermões catequéticos de Lutero de 1528.

				

				
					65	“Mas fora da igreja cristã (ou seja, onde não se encontra o Evangelho) não existe perdão, e portanto não há santidade. Por conseguinte, todos os que buscam merecer santidade por meio de suas obras, e não por meio do Evangelho e do perdão dos pecados, afastaram-se e separaram-se da igreja” (Large Cat 2.3, p. 418). Note-se, contudo, que Lutero encontrou Cristo em ação no Antigo Testamento, e dessa forma não se pode afirmar que a igreja cristã histórica limita a atividade de Cristo. 

				

				
					66	O que é a santidade operada pelo Espírito por intermédio da igreja? Fundamentalmente, o Espírito santifica levando os fiéis a Cristo, de maneira que, ligados ao Espírito, eles alcançam vida nova. Wicks enumera quatro dimensões da santidade que dessa forma é mediada pela igreja. “Ela é, em primeiro lugar, o perdão dos pecados, por meio da palavra de graça de Deus; em segundo lugar, a personalização da própria relação com Deus, pela impressão do Santo Espírito do amor de Deus sobre o coração que crê; em terceiro lugar, a vida penitencial, expelindo o pecado e renovando o comportamento diário de acordo com os mandamentos de Deus; e, em quarto lugar, a expectativa de plena santificação na ressurreição para a vida eterna”. Wicks, “Holy Spirit-Church-Sanctification”, p. 212. 

				

				
					67	Lutero defendia que “todos os cristãos são verdadeiramente do estado espiritual, e não existe nenhuma diferença entre eles, exceto a de ofício”. Essa convicção de Lutero é fundada no sacerdócio de todos os crentes: “Somos todos sacerdotes consagrados mediante o batismo”. Nenhum fato externo ou ofício pode transformar uma pessoa em ser espiritual; isso se dá com o batismo e com a fé. “Depreende-se desse argumento que não existe nenhum diferença efetiva, básica, entre leigos e sacerdotes, príncipes e bispos, entre religiosos e seculares, exceto em razão do ofício e da atividade, mas não do status. Eles são todos do estado espiritual, todos são verdadeiramente sacerdotes, bispos e papas” (Nobility, LW, 44, pp. 127-129). O contexto dessas afirmações foi o fortalecimento de príncipes leigos com autoridade espiritual. Ver Paul Althaus. The Theology of Martin Luther. Philadelphia, Fortress Press, 1966, pp. 313-318,  para a articulação entre batismo, sacerdócio de todos os crentes, pertença à igreja e responsabilidade coletiva. 

				

				
					68	Lutero é explícito acerca desses fundamentos exegéticos: “No Novo Testamento não existe sacerdote externo, visível […]. Temos apenas um único sacerdote, Cristo, que sacrificou a si mesmo por nós e todos nós com ele”. Segundo a Epístola aos Hebreus, “‘todo sacerdote é constituído para rezar pelo povo e para pregar’ (Hb 5,1). Dessa forma, todo cristão, por si próprio, pode rezar em Cristo e ter acesso a Deus”. “Com efeito, só Cristo, e nenhum outro, é o mediador e o mestre de todos os homens.” “Segue-se, portanto, que o sacerdócio no Novo Testamento está igualmente em todos os cristãos”. Lutero, portanto, revisa as referências ao termo “sacerdote” e mostra que não existe sacerdócio ordenado no Novo Testamento. Misuse, LW, 36, pp. 138-141. 

				

				
					69	“Aqui assumimos nossa posição: Não existe nenhuma outra Palavra de Deus além da que é dada a todos os cristãos para proclamar. Não existe nenhum outro batismo além daquele que todo cristão pode conferir. Não existe nenhuma outra rememoração da Ceia do Senhor além daquela que qualquer cristão pode observar e que foi instituída por Cristo. Não existe nenhuma outra espécie de pecado além daquele que qualquer cristão pode ligar ou desligar. Não existe nenhum outro sacrifício além do corpo de todo cristão. Ninguém, exceto um cristão, pode rezar. Ninguém, exceto um cristão, pode julgar a doutrina. Isso constitui o sacerdócio e o ofício régio”. Ministry, LW, 40, pp. 34-35; também Babylonian, LW 36, p. 116. 

				

				
					70	“A autoridade que a comunidade inteira, e cada indivíduo em seu âmbito, possui é por isso delegada àquele que eles escolhem a partir de seu meio ou que é chamado por um superior […]. Por conseguinte, ele administra seu ofício em lugar de todos e na condição de representante de toda a comunidade”. Althaus, Theology of Martin Luther, p. 325. 

				

				
					71	Para um delineamento do problema, ver Lohse, Martin Luther’s Theology, pp. 286-297. Brian A. Gerrish. “Priesthood and Ministry: Luther’s Fifth Means of Grace”, The Old Protestantism and the New: Essays on the Reformation Heritage. Chicago, University of Chicago Press, 1982, p. 94 e passim, define o problema e analisa-o extensamente. Citado no texto como PM. 

				

				
					72	Althaus, Theology of Martin Luther, p. 332. Lohse sumariza o status do ministro ordenado nos seguintes termos: o ofício é um ofício de ministério; seu critério é funcional; se uma comunidade julga o ministro indigno, pode destituir o ministro ou pastor (294). “Para Lutero, a ordenação denotava uma atualização da escolha e um chamado ao ofício ministerial. Ela confirmava a legitimidade do chamado; era uma atribuição ao ofício na igreja, não apenas na comunidade, tanto quanto uma bênção sobre o ofício”. Muito embora a ordenação não conferisse caráter indelével, não devia ser repetida. Lohse, Martin Luther’s Theology, pp. 294-295, citado à p. 295. 

				

				
					73	Para ilustrar isso, Lutero propõe que a comunidade tem o poder e o direito de ordenar para si mesma tanto o bispo como o sacerdote. O poder de ordenar deriva do espírito e da vontade comum da própria comunidade e da eleição e encargo pela comunidade para pregar e administrar os sacramentos. Ele demonstra isso indicando a primitiva prática de eleger um bispo (como nos casos de Agostinho, Ambrósio e Cipriano) e o exemplo da competência de um leigo para batizar como ilustração do princípio. Nobility, LW 44, p. 128. 

				

				
					74	A funcionalidade do ministro torna-se evidente na descrição que Lutero faz do processo prático de escolha de um pastor. Toda cidade ou comunidade cristã devia escolher um de seus sacerdotes igualmente espirituais, “o mais velho ou então o mais sábio e virtuoso”, para ser seu servo, oficial, zelador e guardião em relação ao evangelho e aos sacramentos, da mesma maneira como o prefeito em uma cidade é eleito dentre a massa comum de todos os cidadãos”. Emser, LW, 39, pp. 155, 157.

				

				
					75	Uma das listas de ministros de Lutero é a seguinte: “As principais funções de um sacerdote são as seguintes: ensinar, pregar e proclamar a Palavra de Deus, batizar, consagrar ou administrar a eucaristia, ligar e desligar pecados, orar pelos outros, sacrificar e julgar acerca de toda doutrina e espíritos. Decerto essas são atribuições esplêndidas e régias. Mas a primeira e mais importante de todas, da qual dependem todas as demais, é a pregação da Palavra de Deus. Pois ensinamos com a Palavra, consagramos com a Palavra, ligamos e desligamos pecados pela Palavra, batizamos com a Palavra, sacrificamos com a Palavra, julgamos todas as coisas pela Palavra. Por conseguinte, quando transmitimos a Palavra a alguém, não lhe podemos negar nenhuma coisa pertinente ao exercício de seu sacerdócio”. Ministry, LW 40, p. 21. 

				

				
					76	“Um indivíduo que tem a incumbência de ministro do evangelho deve, contudo, ser capaz de portar-se bem nessas questões, se seguir o ensinamento dele, pelo qual essa pessoa foi ungida. Agora é suficiente se, pela oração e pela devoção, conseguimos de Deus tal ministério e se somos dignos, quando o conseguimos, de mantê-lo e de nele nos regozijar.” Ministry, LW, 40, p. 44. 

				

				
					77	Lohse, Martin Luther’s Theology, p. 278. 

				

				
					78	A Confissão de Augsburgo propõe estas máximas luteranas fundamentais, concernentes aos bispos: (1) eles não podem legislar contra o evangelho; (2) eles não podem promulgar leis que representem um fardo de pecado, nem leis que estimulem o mérito da graça mediante obras; (3) eles devem instituir normas que promovam a ordem, a unidade e o amor da igreja; (4) em hipótese alguma, podem submeter ou coagir as igrejas no sentido de congregações. Augsburg, pp. 86-94. 

				

				
					79	A hostilidade de Lutero contra o papado jamais arrefeceu. O papado continuou sendo uma barreira significativa, de par com o celibato clerical, a comunhão sob ambas as espécies e a forma objetificada da missa, a qualquer possibilidade de reconciliação eclesial entre as igrejas evangélicas e a Igreja de Roma. Coerentemente, ele considerava o papado como o “anticristo” e como uma instituição utilizada por Satã. Nessas concepções e na contundente forma de expressá-las, a principal motivação de Lutero era pastoral, a proteção das almas contra uma espiritualidade destrutiva promovida pelo sistema papal. Ele também estava convencido de que a igreja não carecia do ofício. Scott H. Hendrix. Luther and the Papacy: Stages in a Reformation Conflict. Philadelphia, Fortress Press, 1981, pp. 144-159. 

				

				
					80	Isso se seguiu a seu sermão acerca do batismo de 1519. Um bom sumário da doutrina de Lutero sobre o batismo encontra-se em Large Cat. 4, pp. 436-446. 

				

				
					81	O batismo transmite toda a graça de Deus, não parte dela, e sim ela por inteiro. Esse dom é significativo e operativo em toda a plenitude de uma vida cristã, e não meramente no momento do sacramento. Ele é a verdadeira estrutura da vida cristã na condição de perdoada por Deus em Cristo. A doutrina luterana do batismo “mais não é que sua doutrina da justificação em forma concreta”. Althaus, Theology of Martin Luther, pp. 353-356, citação à p. 356. 
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					279	“Preface”, The Book of Common Prayer (BCP), p. 16. As referências são às páginas no texto da edição de Booty citada anteriormente. 

				

				
					280	Booty, “History”, p. 355. 

				

				
					281	Uma dimensão de seu impacto pode ser entendida contra o pano de fundo da missa medieval, em que duas atividades paralelas se desenvolviam, as ações do sacerdote e a atividade devocional da assistência: “O grande momento de união do sacerdote e do povo ocorria com a elevação da hóstia consagrada”. Por contraste, a simplicidade do rito do Livro de Oração também conota “o sacerdote e o povo atendendo conjuntamente aos mesmos aspectos da liturgia. Por conseguinte, a reiterada ênfase não apenas no vernáculo, mas
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